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PROJETO DE LEI Nº 00672/2019

AUTORIA: DEPUTADO JÚLIO CÉSAR FILHO

MATÉRIA: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO
SENHOR JOSÉ ÉLCIO BATISTA, NA FORMA QUE INDICA.

PARECER

Submete-se à apreciação desta Procuradoria, com o fito de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o  de autoriaProjeto de Lei nº 0672/2019
do Exmo. Senhor Deputado Júlio César Filho que CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO“
CEARENSE AO SENHOR JOSÉ ÉLCIO BATISTA, NA FORMA QUE INDICA.

DO PROJETO

 Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Cearense, de acordo com as normas estabelecidas na Lei
nº 12.510, de 06 de dezembro de 2019, ao Sr. José Élcio Batista, natural da cidade de Cascavel, no
Paraná. Professor, Secretário-chefe da Casa Civil do Governo do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DA JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura está nos autos do referido Projeto de Lei .

ASPECTOS LEGAIS

 Prescrevem os artigos 1º e 2  da Lei nº 12.510, de 06 de dezembro de 1995, que:º

 Art. 1º - a Lei poderá conceder Título Honorífico de Cidadão Cearense a brasileiro ou a estrangeiro, que haja prestado relevantes
.serviços ao Estado
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Art. 2º - A proposta de concessão de Título a que se refere o artigo 1º,
acompanhada dos dados biográficos do homenageado, será feita através de
Projeto de Lei subscrito, no mínimo, de dois terços dos membros do Poder
Legislativo (grifo inexistente no original)

Determina o artigo 196, inciso II alínea “ ”, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estadob
do Ceará (Resolução N. º389, de 11/12/96), :in verbis

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

Observa-se que o Nobre Parlamentar, autor da propositura sob exame, atende ao que determina a
legislação que rege a matéria, vez que apresentaram tal moção através projeto de lei, subscrito por mais
de dois terços dos membros do Poder Legislativo, bem como anexou os dados biográficos do
homenageado, onde se destacaram os relevantes serviços prestados ao Estado, ensejadores de mérito para
a conquista de tal honraria.

CONCLUSÃO

Isto posto, somos de  à regular tramitação do presente projeto de lei, por sePARECER FAVORÁVEL
encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 Atentem-se, por fim, para as disposições contidas no art. 4º da Lei nº 12.510, de 06 de dezembro de
1995, onde está consignado o limite de 8 (oito) títulos honoríficos de “ ” durante aCidadania Cearense

, fazendo-se necessário o exame pelo setor competente desta Casa LegislativaSessão Legislativa anual
com o fito de verificar se tal número foi ou não ultrapassado.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral Adjunto.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO SENHOR PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 672/2019

 

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO
SENHOR JOSÉ ÉLCIO BATISTA, NA FORMA QUE
INDICA.

AUTOR: DEP. JÚLIO CÉSAR FILHO.

 

I – RELATÓRIO

 

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 672/2019, de autoria do nobre Deputado Estadual Júlio César
Filho, que “concede o título de Cidadão Cearense ao Senhor José Élcio Batista, na forma que indica”.

 

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo, em se tratando de proposição que
concede Título Honorífico de Cidadão Cearense, a análise é de legalidade, constitucionalidade e
admissibilidade da matéria, bem como é realizada a análise de mérito, nos termos do art. 3º da Lei
Estadual 12.510/1995.

 

Importante transcrever o que estabelecem os artigos 1º e 2º da Lei 12.510/1995, in verbis:
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Art. 1º – A Lei poderá conceder o Título Honorífico de Cidadão
Cearense a brasileiro ou estrangeiro, que haja prestado
relevantes serviços ao Estado.

Art. 2º – A proposta de concessão de Título a que se refere o
Artigo 1º, acompanhada dos dados biográficos do homenageado,
será feita através de Projetos de Lei subscrito, no mínimo, por
dois terços dos membros do Poder Legislativo.

 

O Parlamentar apresentou, em sua justificativa, os dados biográficos do homenageado, destacando sua
importância para o Estado do Ceará. José Élcio Batista tem destacada atuação em prol do
desenvolvimento do Estado do Ceará, seja desempenhando seu papel como Professor, como Coordenador
da pasta de Juventude no Município de Fortaleza ou como Secretário-chefe da Casa Civil do Governo do
Estado do Ceará.

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não verifica-se nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que tornam imperiosa a tramitação da
matéria por esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso
I, da Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 196, inciso II, alínea “b” do Regimento Interno desta Casa Legislativa
(Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

 

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, com a Lei 12.510/1995 e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará, não havendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.
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III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 672/2019.FAVORÁVEL

 

É o nosso parecer.

 

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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Memo. nº 194/2020
  
  

Ao Exmo. Senhor José Sarto, Presidente da Assembleia 
Legislativa do estado do Ceará

  
  
  
Venho pelo presente solicitar a V. Ex. a honra de assinar 
conjuntamente (subscrever em co
 
DEPUTADO JÚLIO CÉSAR FILHO
DE LEI672/2019, QUE CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO 
CEARENSE AO SENHOR 
INDICAE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
do Regimento Interno desta Augusta Casa Legislativa.
  

  

 

 

2020Fortaleza-CE, 09de Dezembro de 

Ao Exmo. Senhor José Sarto, Presidente da Assembleia 
Legislativa do estado do Ceará 

Venho pelo presente solicitar a V. Ex. a honra de assinar 
conjuntamente (subscrever em co-autoria) com o nobre Parlamentar

JÚLIO CÉSAR FILHO, COM O PROJETO 
672/2019, QUE CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO 

AO SENHOR JOSÉ ÉLCIO BATISTA NA FORMA QUE 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Que o faz com arrimo no

desta Augusta Casa Legislativa. 

 DEPUTADO  
BRUNO PEDROSA 

 
 
 

 
DEPUTADO 

JÚLIO CÉSAR FILHO 

 

 2020. 

Ao Exmo. Senhor José Sarto, Presidente da Assembleia 

autoria) com o nobre Parlamentar 

672/2019, QUE CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO 
JOSÉ ÉLCIO BATISTA NA FORMA QUE 

Que o faz com arrimo no art. 199 
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GABINETE  
DEP. ROMEU ALDIGUERI 

 

Memo. nº 200/2020 

Fortaleza-CE, 09 de dezembro de 2020. 

 

Ao Exmo. Sr. Deputado Júlio César Filho, 
 
 

Venho pelo presente solicitar a V. Ex. a honra de assinar 
conjuntamente (subscrever em co-autoria) com a nobre Parlamentar o 
Projeto de Lei nº 672/2019, de sua autoria, que “CONCEDE O TÍTULO 
DE CIDADÃO CEARENSE AO SENHOR JOSÉ ÉLCIO BATISTA, NA 
FORMA QUE INDICA”, o que o faz com arrimo no art. 199 do Regimento 
Interno desta Augusta Casa Legislativa. 

 

 
_____________________________ 
DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI 

 

 
_____________________________ 

DEPUTADO JÚLIO CÉSAR  
(DE ACORDO) 

 
 
 
 
Email: dep.romeualdigueri@al.ce.gov.br 
Fones: 3277-2584/2585 
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/02/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 3ª (SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 4ª (QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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11H IWE’ISÇiTI risïiwe Vfl5tII~~WkI~H

1 PODER EXECUTIVO
LEI N97.384, 23 de fevereiro de 2021.
(Autoria: Júlio César Filho e eoautona Romeu Aldigueri e Bruno Pedrosa)

CONCEDE O TITULO DE CIDADAO
CEARENSE AO SENHOR josÉ ELCIO
BATISTA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que
Assembleia Legislativa decretou e eti sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.’ Fica concedido o Titulo dc Cidadão Cearcnse, de acor,io com
as nonaias estabelecidas na Lei n°12.510, de 6 de dezembro de 1995, ao Senhor
José Elcio Batista. natural do Munielpio de Cascavel, no Estado do Paraná.

Ais. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua oublteação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GÕVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 23 de fevereiro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

LEI N’17.385, 24 de fevereiro de 2021.
INSTITUJ E AUTORIZA O PAGAMENTO
DE AUXILIO DE REFORÇO A RENDA
DESTINADO A PROFISSIONAIS DO
SETOR. DE EVENTOS QUE TIVERAM
PREJUIZO NA ATIVIDADE EM RAZAO
DA PANDEMIA ~A COVID-19, NO
ESTADO DO CEARA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei

Are. 17 Fica instituido e autorizado o pagamento; no âmbito do Poder
Executivo, de auxílio de reforço â renda destinado a profissionais do setor de
eventos que, atuando no Estado do Ceará, tiveram a atividade prejudicada por
conta da Covid-I 9, objetivando-se, assim, contribuir financeiramente para
que esses profissionais possam superar, com mais dignidade, as adversidades
enfrentadas no período da pandemia.

§ 170 auxilio a que se refere o capue deste artigo será devido no
valor eon-espondente a RS 1.000,00 (mil reais), a serpago em 2 (duas) parcelas
de 11$ 500,00 (quinhentos reais), podendo, se necessário, ser estendido, nos
tennos de decreto do Poder Executivo.

§ 27 Para habilitação e pagamento do auxilio, a Secretaria da Cultura
— Seeult procederá ao cadastmmcnto dos profissionais em observ&ncia no
disposto cm decreto do Poder Executivo, o qual trará previsão sobre o quan
titativo de beneficiários, o público-alvo, as condições e os cntérios a serem
atendidos para concessão do auxIlio.

3.’ Inacrito o profissional no credenciamento, a sua habilitação pan
pagamento do auxílio dependerá do atendimento, segundo avaliação da Seeult,
daa condições e dos critérios estabelecidos nos termos do 27 deste ariigo.

§ 470 saque dos recursos do auxilio pelos profissionais habilitados
na forma do § 37 deste artigo, poderá, n critério da Secult, ser efetuado por
meio de cartão magnético fomecido por instituição financeira contratada
pan a operação, nos lennos da Lei Federal nY 8.666, de 21 dojunlio dc 1993.

Are. 2’. Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a
transpor, remancjar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dolações
aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021, bem como a criar novas
ações orçamentárias de forma a adequar a estmtura programática vigente para
a consecução dos fins desta Lei.

Are. 37 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de
dotaçõca consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suple
mentado, se tecessário. -

Are. 4.’ Esta Lei entra ens vigor na data de tua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 24 de fevereiro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*

LEI N’17.386, 24 de fevereiro de 2021.
INSTITUI POLÍTICA PÚBLICA DE
APOIO E FOMENTO AO SETOR I?E
EVENTOS PARA FAZER FRENTE AS
ADVERSIDADES OCASIONADAS À
RESPECTIVA ATIVIDADE EM RAZAO
DA PANDEMIA qA COVID-19, NO
ESTADO DO CEARÁ,

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço aabcr que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei

Ais. 1 ‘Como política pública de apoio e fotucnto ao setordc eventos
com atuação no Estado do Ceará, fica o Poder Executivo autorizado, após
a liberação da atividade de eventos, a isentar ou a dispensar, por 6 (seis)
meses, o pagamento de taxas ou outras retribuições devidas em decorrência
do uso, para fins de evontos, de eapaços cna equipamentos públicos estaduais.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, deverá
empresa ou o profissional do setor, comprovando a tua condição, solicitar

o uso do espaço diretamente ao órgão ou à entidade estadual a que vinculado
o equipamento público.

Ais. 2. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 24 de fevereiro de 2021.

Camilo Sobreira de Sanlana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

LEI N°17.387,24 de fevereiro de 2021.
CONCEDE ANISTIA E REMISSÃO DO
IM~OSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE
VEICULOS AUTOMOTORES.- IPVA,
NO EXERCICIO DE 2021, PARA OS
CONTRIBUINTES QUI~ EXPLOREM,
NO ESTADO DO CEARA, ATIVIDADE
ECONÓMICA RELACIONADA AO SETOR
DE EVENTOS, NA FORMA QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei

Are. 1.’ Ficam remitidos e anistiados os créditos trmbutários do
Imposto sobre a Propriedade de Veiculos Automotores — IPVA referentes
aos fatos geradores do exercício de 2021,os quais sejam relativos aoa veículos
de propriedade de Microemprecndcdor Individual — MEl, Microempresa —

ME, Empresa de Pequeno Porte — EPP e demais empresas estabelecidas no
Estado do Ceará, desde que o contribuinte proprietário esteja enquadrado
numa das seguintes CNAEa Principais:

— 8230-0/01 (Serviços de organização de feiras, congrcaaoa, expo
sições e festas);

II — 9001-9/01 (Produção teatral);
III — 9001-9/02 (Produção musical);
IV — 9001-9/03 (Produção de espetáculos de dança);
V — 9001-9104 (Produção de espetáculos eircenscs, dc marionetes

e similares);
VI — 9001-9/05 (Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas

e similares);
VII — 5620-1/01 (Fornecimento de atimentoa preparados preponde

rantemcntc para empresas);
VIII — 5620-1/02 (Serviços de alimentação para eventos e recep

ções — bufe);
IX —5911-1/02 (Produção dc filmes para publicidade);
X —7312-2/00 (Agenciamento de capaçoa para publicidade, exceto

em veiculos de comunicação);
Xl —7319-0/01 (Criação de estandca para feiras e expoaiçõca);
XII — 7420-0/01 (Atividades de produção de fotografias, exceto

aérea e aubmarina);
XIII — 7420.0/04 (Filmagem de festas e cvcntos);
XIV — 7739.0/03 (Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas

de uso temporário, exceto andaimes); -

XV — 9001-9/06 (Atividades de sonorização e de iluminação);
XVI — 8230-0/02 (Casas de festas e eventos);
XVII — 9003-5/00 (Gestão de espaços para artes c&mticas, espeiáculos

e outras atividades artíaticas).
§ 1.’ Tratando-as de MEl, a remissão e a anistia ficarão limiladas a

um único veleulo registrado no respectivo CNPJ.
§ 2.’ O veiculo cujo crédito será reraitido e anistiado deverá ser

utilizado exelusivamnente no exercício da atividade-fim do contribuinte,
exceto quando se trotar de veículo pereemacenle a MEL, hipótese cm que o
veículo deverá ser utilizado preponderanteinente tia exploração da respectiva
atividade econômica empreendedora.

§ 370 disposto neste artigo somente ar aplica ao propnetário do
veículo que:

— mantiver situação cadastral ativa;
II — desde 1$ de fevereiro de 2021,)á ae encontrava eadaatrsdo

cora uma das CNAEs Fiscais Prïncipais especificadas nos ineisos do caput.
Are. 27 O Dcpanamento Estadual de Tránsito do Estado do Ceará

(DETRAN.CE) informará á SEFAZ a lutagem dos veículos que preencham
os requisitas exigidos pata se enquadrarem nas disposições desta Lei.

Are. 3.’ Caso o contribuinte do IPyAjá tenha promovido a quitação,
total ou parcial, tio IPVA relativo ao exercício de 2021,o valor pago constituirá
crédito para o sujeita passivo, qtie poderá utilizá-lo na conapensação de débitos
do mesmo veículo, relativos a exercicios anteriores ou referentes ao exercício
de 2022, ainda que o automóvel venha a ser alienado para conlribuinte que não
preencha os requisitoi exigidos para o gozo do beneficio de que trata rata Lei.

Are. 47 O Poder Executivo editará os atos necessarios á operacio
nalização do disposto nesta Lei.

Are. 57 Esta Lei enim em vigor na data dc sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 24 de fevereiro de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
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